
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 745.633 - SP (2022/0163330-8)

  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : ALAN GABRIEL DA SILVA ALVES (PRESO)
ADVOGADOS : THIERS RIBEIRO DA CRUZ E OUTRO - SP384031 
   BRUNA COUTO FERREIRA  - SP448207 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA E 
REGIME PRISIONAL INICIAL. RECURSO DE APELAÇÃO PENDENTE 
DE JULGAMENTO. MATÉRIA DE FUNDO ORA VENTILADA QUE NÃO 
PODE SER EXAMINADA POR ESTA CORTE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. 
COGNIÇÃO AMPLA DA CONTROVÉRSIA A SER REALIZADA NO 
JULGAMENTO DA APELAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. No caso dos autos, o Tribunal de origem não examinou o suposto 
constrangimento ilegal apontado pela Parte Impetrante, por entender inadequada, 
em habeas corpus, a discussão da matéria, apontando como via idônea o recurso 
de apelação, já interposto e pendente de julgamento, o que inviabiliza a prematura 
apreciação da matéria por esta Corte Superior de Justiça, sob pena de indevida 
supressão de instância.

2. Correta a ponderação da Corte a quo ao não examinar o mérito do 
pedido formulado na inicial destes autos, pois a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça não admite a tramitação concomitante de recursos e habeas corpus 
manejados contra o mesmo ato, sob pena de violação do princípio da 
unirrecorribilidade. 

3. A possibilidade de reforma da dosimetria da pena e do regime 
prisional inicial deverá ser discutida na via recursal com espaço cognitivo 
adequado. Leading case da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça: HC 
482.549/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ.

4. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 21 de junho de 2022(Data do Julgamento)
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MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 745.633 - SP (2022/0163330-8)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : ALAN GABRIEL DA SILVA ALVES (PRESO)
ADVOGADOS : THIERS RIBEIRO DA CRUZ E OUTRO - SP384031 
   BRUNA COUTO FERREIRA  - SP448207 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por ALAN GABRIEL DA SILVA 

ALVES contra decisão de minha lavra, por meio da qual indeferi liminarmente a petição 

inicial do habeas corpus, nos termos da seguinte ementa (fl. 178):

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO DE APELAÇÃO 
PENDENTE DE JULGAMENTO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. PETIÇÃO INICIAL INDEFERIDA LIMINARMENTE."

Nas razões do agravo regimental, a Defesa alega, inicialmente, que a "decisão 

não pode prevalecer, uma vez que viola o art.  93, inciso IV (ausência de fundamentação 

idônea) da Constituição Federal, bem como viola o art. 315, §2.º do Código de Processo 

Penal" (fl. 183).

Afirma que, "quando é inequívoco o constrangimento ilegal, o que é o caso 

dos autos, a ordem pode ser CONCEDIDA DE OFÍCIO" (fl. 184).

No mérito, sustenta que o Agravante preenche todos os requisitos para o 

reconhecimento imediato da minorante do tráfico privilegiado.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do agravo 

regimental pelo Colegiado da Sexta Turma para conceder a ordem nos termos pleiteados na 

inicial, com o redimensionamento da pena do Agravante e o abrandamento do regime prisional 

inicial.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 745.633 - SP (2022/0163330-8)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA E 
REGIME PRISIONAL INICIAL. RECURSO DE APELAÇÃO PENDENTE 
DE JULGAMENTO. MATÉRIA DE FUNDO ORA VENTILADA QUE NÃO 
PODE SER EXAMINADA POR ESTA CORTE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. 
COGNIÇÃO AMPLA DA CONTROVÉRSIA A SER REALIZADA NO 
JULGAMENTO DA APELAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. No caso dos autos, o Tribunal de origem não examinou o suposto 
constrangimento ilegal apontado pela Parte Impetrante, por entender inadequada, 
em habeas corpus, a discussão da matéria, apontando como via idônea o recurso 
de apelação, já interposto e pendente de julgamento, o que inviabiliza a prematura 
apreciação da matéria por esta Corte Superior de Justiça, sob pena de indevida 
supressão de instância.

2. Correta a ponderação da Corte a quo ao não examinar o mérito do 
pedido formulado na inicial destes autos, pois a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça não admite a tramitação concomitante de recursos e habeas corpus 
manejados contra o mesmo ato, sob pena de violação do princípio da 
unirrecorribilidade. 

3. A possibilidade de reforma da dosimetria da pena e do regime 
prisional inicial deverá ser discutida na via recursal com espaço cognitivo 
adequado. Leading case da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça: HC 
482.549/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ.

4. Agravo regimental desprovido.
  
  
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Consta nos autos que o Paciente, ora Agravante, foi condenado às penas de 5 

(cinco) anos de reclusão, em regime inicial fechado, e 500 (quinhentos) dias-multa, como incurso 

no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

A Defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem, que não 

conheceu da impetração, em acórdão assim ementado (fl. 12):

"Habeas Corpus – Tráfico ilícito de entorpecentes – Inconformismo  
em  face  da  dosimetria  penal  fixada na  sentença  condenatória –  É  
incabível  qualquer discussão  acerca  do  mérito  da  ação  por  meio  do 
remédio  heroico,  cuja  via  estreita  e  limitada  não  se presta  para  a  
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análise  de  elementos  subjetivos  e probantes  constantes  dos  autos,  pois  
tais  exames estão exclusivamente reservados para sede processual 
adequada, com garantia do contraditório e   da   ampla   defesa,   em   
respeito   ao   princípio constitucional do devido processo legal – 
Incognoscibilidade – Precedentes – Ordem   não conhecida."

Por fim, indeferi liminarmente a petição inicial do writ impetrado perante esta 

Corte Superior, em decisão monocrática publicada no dia 03/06/2022 (fls. 178-180), contra a qual 

ora se insurge o Agravante.

Em que pese os argumentos apresentados pela Defesa, entendo que a decisão 

agravada não comporta nenhum reparo.

No caso dos autos, o Tribunal de origem não examinou o suposto 

constrangimento ilegal apontado pela Parte Impetrante, por entender inadequada, em habeas 

corpus, a discussão da matéria, apontando como via idônea o recurso de apelação, já interposto 

e pendente de julgamento (fl. 15), o que inviabiliza a prematura apreciação da matéria por esta 

Corte Superior de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.

Nesse sentido, mutatis mutandis:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS. ALEGAÇÃO DE QUE NÃO SE TRATA DE DELITO HEDIONDO. 
ALTERAÇÕES ADVINDAS COM A LEI 13.964/2019. MATÉRIA NÃO 
ANALISADA PELO TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A tese de que o tráfico de drogas não é mais considerado 
hediondo, tendo em vista as alterações advindas da Lei 13.964/2019, não 
foi debatida pela Corte de origem no acórdão impugnado. Desse modo, 
resta afastada a competência desta Tribunal Superior para análise da 
matéria, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância. 
Precedentes.

2. Ressalta-se que não há que se falar em impossibilidade de 
supressão de instância no âmbito do habeas corpus, sob o argumento de ser 
ação autônoma de impugnação, pois 'a jurisprudência é pacífica no sentido 
de que, ainda que se trate de matéria de ordem pública, é imprescindível 
o seu prévio debate na instância de origem para que possa ser examinada 
por este Tribunal Superior' (AgRg no HC 530.904/PR, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 10/10/2019).

3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 730.538/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 19/04/2022, 
DJe 25/04/2022; sem grifos no original.)

Cumpre esclarecer, também, que se mostra correta a ponderação da Corte a quo, 

pois a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite a tramitação concomitante de 
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recursos e habeas corpus manejados contra o mesmo ato, sob pena de violação do princípio da 

unirrecorribilidade. 

Cito, no ponto, o seguinte julgado, ilustrativamente: 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ORDINÁRIO 
CONSTITUCIONAL EM HABEAS CORPUS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA FUNGIBILIDADE. RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
MANEJO CONCOMITANTE DE HABEAS CORPUS E APELAÇÃO 
CONTRA A SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
LITISPENDÊNCIA. EMBARGOS CONHECIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO DESPROVIDO.

[...]
2. Correta a ponderação da Corte a quo ao não examinar o mérito 

do pedido formulado na inicial destes autos, pois a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça não admite a tramitação concomitante de 
recursos e habeas corpus manejados contra o mesmo ato, sob pena de 
violação do princípio da unirrecorribilidade. Leading case da Terceira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça: HC 482.549/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ.

[...]
4. A possibilidade de redimensionamento da pena-base (defesa 

direta de mérito) ou de reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva 
(defesa indireta de mérito) deverão ser discutidos na via recursal com 
espaço cognitivo adequado. É indevido, portanto, que o Embargante 
pretenda a análise per saltum pelo Superior Tribunal de Justiça de tais 
questões de fundo, tanto porque não foram objeto de apreciação neste feito 
pela Corte a quo, quanto porque ainda aguardam exame do Tribunal 
Regional no recurso de apelação interposto pelo ora Agravante antes da 
impetração da inicial destes autos.

5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental. 
Recurso desprovido." (EDcl no RHC n. 145.280/MT, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 26/04/2022, DJe 29/04/2022; sem grifos no 
original.) 

No mais, verifica-se que, na presente impetração, a Defesa alegou questões sobre 

o mérito, direto ou indireto, da condenação (pretensão de reforma da dosimetria da pena e do 

regime prisional inicial). Todavia, essa análise deve ser procedida na apelação, via com o 

espaço cognitivo adequado. A propósito, destaco o seguinte leading case da Terceira Seção 

do Superior Tribunal de Justiça:

"HABEAS CORPUS. SENTENÇA CONDENATÓRIA. NULIDADES. 
HABEAS CORPUS IMPETRADO NA ORIGEM DE FORMA 
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CONTEMPORÂNEA À APELAÇÃO, AINDA PENDENTE DE 
JULGAMENTO. MESMO OBJETO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
COGNIÇÃO MAIS AMPLA E PROFUNDA DA APELAÇÃO. 
RACIONALIDADE DO SISTEMA RECURSAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. A existência de um complexo sistema recursal no processo penal 
brasileiro permite à parte prejudicada por decisão judicial submeter ao 
órgão colegiado competente a revisão do ato jurisdicional, na forma e no 
prazo previsto em lei. Eventual manejo de habeas corpus, ação constitucional 
voltada à proteção da liberdade humana, constitui estratégia defensiva 
válida, sopesadas as vantagens e também os ônus de tal opção.

2. A tutela constitucional e legal da liberdade humana justifica 
algum temperamento aos rigores formais inerentes aos recursos em geral, 
mas não dispensa a racionalidade no uso dos instrumentos postos à 
disposição do acusado ao longo da persecução penal, dada a necessidade 
de também preservar a funcionalidade do sistema de justiça criminal, cujo 
poder de julgar de maneira organizada, acurada e correta, permeado pelas 
limitações materiais e humanas dos órgãos de jurisdição, se vê 
comprometido - em prejuízo da sociedade e dos jurisdicionados em geral - 
com o concomitante emprego de dois meios de impugnação com igual 
pretensão.

3. Sob essa perspectiva, a interposição do recurso cabível contra o 
ato impugnado e a contemporânea impetração de habeas corpus para igual 
pretensão somente permitirá o exame do writ se for este destinado à tutela 
direta da liberdade de locomoção ou se traduzir pedido diverso em relação 
ao que é objeto do recurso próprio e que reflita mediatamente na liberdade 
do paciente. Nas demais hipóteses, o habeas corpus não deve ser admitido e 
o exame das questões idênticas deve ser reservado ao recurso previsto para 
a hipótese, ainda que a matéria discutida resvale, por via transversa, na 
liberdade individual.

4. A solução deriva da percepção de que o recurso de apelação 
detém efeito devolutivo amplo e graus de cognição - horizontal e vertical - 
mais amplo e aprofundado, de modo a permitir que o tribunal a quem se 
dirige a impugnação examinar, mais acuradamente, todos os aspectos 
relevantes que subjazem à ação penal. Assim, em princípio, a apelação é a 
via processual mais adequada para a impugnação de sentença 
condenatória recorrível, pois é esse o recurso que devolve ao tribunal o 
conhecimento amplo de toda a matéria versada nos autos, permitindo a 
reapreciação de fatos e de provas, com todas as suas nuanças, sem a 
limitação cognitiva da via mandamental. Igual raciocínio, mutatis mutandis, 
há de valer para a interposição de habeas corpus juntamente com o manejo 
de agravo em execução, recurso em sentido estrito, recurso especial e 
revisão criminal.

5. Quando o recurso de apelação, por qualquer motivo, não for 
conhecido, a utilização de habeas corpus, de caráter subsidiário, somente 
será possível depois de proferido o juízo negativo de admissibilidade da 
apelação pelo Tribunal ad quem, porquanto é indevida a subversão do 
sistema recursal e a avaliação, enquanto não exaurida a prestação 
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jurisdicional pela instância de origem, de tese defensiva na via estreita do 
habeas corpus.

6. Na espécie, houve, por esta Corte Superior de Justiça, anterior 
concessão de habeas corpus em favor do paciente, para o fim de substituir a 
custódia preventiva por medidas cautelares alternativas à prisão, de sorte 
que remanesce a discussão - a desenvolver-se perante o órgão colegiado da 
instância de origem - somente em relação à pretendida desclassificação da 
conduta imputada ao acusado, tema que coincide com o pedido formulado 
no writ.

7. Embora fosse, em tese, possível a análise, em habeas corpus, das 
matérias aventadas no writ originário e aqui reiteradas - almejada 
desclassificação da conduta imputada ao paciente para o crime descrito no 
art. 93 da Lei n. 8.666/1993 (falsidade no curso de procedimento licitatório), 
com a consequente extinção da sua punibilidade -, mostram-se corretas as 
ponderações feitas pela Corte de origem, de que a apreciação dessas 
questões implica considerações que, em razão da sua amplitude, devem ser 
examinadas em apelação (já interposta).

8. Uma vez que a pretendida desclassificação da conduta imputada 
ao réu ainda não foi analisada pelo Tribunal de origem, fica impossibilitada 
a apreciação dessa matéria diretamente por esta Corte Superior de Justiça, 
sob pena de, se o fizer, suprimir a instância ordinária.

9. Não há, no ato impugnado neste writ, manifesta ilegalidade que 
justifique a concessão, ex officio, da ordem de habeas corpus, sobretudo 
porque, à primeira vista, o Juiz sentenciante teria analisado todas as 
questões processuais e materiais necessárias para a solução da lide.

10. Habeas corpus não conhecido." (HC 482.549/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, julgado em 11/03/2020, DJe 03/04/2020; sem 
grifos no original.)

Na ausência de argumento relevante que infirme as razões consideradas no 

julgado ora agravado, deve ser mantida a decisão por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2022/0163330-8 HC 745.633 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15008718120218260272  20220000377631  20664225420228260000

EM MESA JULGADO: 21/06/2022

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THIERS RIBEIRO DA CRUZ E OUTRO
ADVOGADOS : THIERS RIBEIRO DA CRUZ  - SP384031 

 BRUNA COUTO FERREIRA  - SP448207 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALAN GABRIEL DA SILVA ALVES (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALAN GABRIEL DA SILVA ALVES (PRESO)
ADVOGADOS : THIERS RIBEIRO DA CRUZ E OUTRO - SP384031 

 BRUNA COUTO FERREIRA  - SP448207 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Documento: 2189545 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/06/2022 Página  9 de 4


